
E assim continua o chove-e-não-molha no problema da 
Herbert kévy (*) 

• Achando- , 'se vivamen- 
-4e em foco o 
„problema da 
'dívida ex-
terna dos 
países em 
desenvolvi-
mento, era 
natural que o novo presi-
dente dos EUA, George 
Bush, cujos bancos comer-
ciais são, por larga mar-
gem, os maiores credores 
dessa divida, fizesse um 
pronunciamento a respeito. 

Ele o fez, mas da forma 
menos indicada, revelando 
ignorância sobre assunto 
de tão marcante importân-
cia na atualidade mundial. 
Disse que o' problema da 
dívida reclamava um equa-
cionamento a curto prazo. 
E lembrou que se deveria 
revitalizar o Plano Baker 
sobre o assunto. Prestigiou 
com isso o ex-secretário do 
Tesouro de Reagan, esco-
lhido para chefe da campa-
nha eleitoral de Bush e por 
este guindado, após eleito, 
a ministro do Exterior, a 
pasta mais importante do 
governo. 

Ora, o Plano Baker está 
morto e enterrado por ab-
soluta falta de realismo. Ao 
mesmo tempo que preten-
dia salvar da falência o sis-
tema bancário americano, 
o que é lógico, mantendo 
sem maiores alterações o 
serviço da dívida (muito 
acima da possibilidade dos 
devedores, como os fatos 
demonstram a m plam en-
te), pretendia assegurar o 
desenvolvimento econômi-
co das nações devedoras, 
quase todas atravessando 
um período crítico. Para is-
so,•os bancos empresta-
riam mais US$ 25 bilhões 
no espaço de poucos anos e, 
recebendo os juros da dívi-
da, não precisavam levá-la 
a prejuízo no balanço (non 
performing loans). O plano 
obrigava os credores a pôr 
dinheiro bom sobre ruim, 
coisa que banqueiro algum 
fel, aumentando uma res-
ponsabilidade que já lhes 
está dando fortes dores de 
cabeça. Basta dizer que os 
títulos da dívida externa de 
países como o Brasil estão 
cotados e são negociados 
comumente no mercado fi-
nanceiro (secundário) com 
mais de 50% de desconto. 

Por isso o Plano Baker, 
verdadeira troca de cebo-
lal mas com efeito negati-
vo. para os bancos, nunca 
saiu do papel. Assim, quan-
do n presidente Bush se re-
fern a ele como solução, ho-
menageando um amigo e 
dedicado companheiro, dá 
na verdade uma demons-
tração de que está por fora  

dos fatos. O curioso é que o 
nosso presidente e outros 
membros do governo 
aplaudiram a manifesta. 
ção de Bush. 

E assim continua esse 
chove-e-não-molha no pro-
blema da dívida. Presiden-
tes latino-americanos 
reúnem-se para proclamar 
a impossibilidade de man-
ter os pagamentos de juros 
sem sacrificar o desenvol-
vimento, comprometendo 
programas sociais e esti-
mulando a instabilidade 
política interna. O nosso 
presidente, demonstrando 
suas qualidades literárias, 
proclama que a "dívida ex-
terna brasileira é impagá-
vel", deixando-nos na dúvi-
da se o grave problema é 
para rir ou para chorar... 

Pois bem, quase parale-
lamente a essas demons-
trações todas, os ministros 
da área econômica do go-
verno acertam com os cre-
dores o acordo de manuten-
ção plena dos serviços da 
dívida! 

Nesse quadro, são bem-
vindas as manifestações 
realistas de pessoas autori-
zadas, como o professor 
americano Sachs, de Har-
vard, que reputa inadiável 
seja sancionado um perdão 
para boa parte dessa dívi-
da. Ou como o primeiro-
ministro espanhol, Felipe 
Gonzalez, que propõe a re-
dução imediata de 30% des-
sa dívida. 

É uma proposta para se 
discutir. Porque não se 
compreende que nos mer-
cados financeiros, que cos-
tumam refletir a realidade, 
títulos brasileiros e de ou-
tros países devedores se-
jam vendidos pelos seus 
portadores com mais de 
50% de deságio e esse be-
nefício fique para os espe-
culadores, empresas ou in-
divíduos, ao passo que os 
grandes interessados, os 
devedores, ficam à mar-
gem de qualquer benefício. 
Ou que, como no caso bra-
sileiro, renovem e refor-
cem o pagamento integral 
dos juros, com ônus insu-
portável para o Brasil. E 
isso apesar de o presidente 
Sarney declarar que "a 
dívida é impagável"! 

Nessa altura dos aconte-
cimentos, o chanceler Ja-
mes Baker, chamado à fala 
por Bush, em entrevista co-
letiva disse que o problema 
deveria ser conduzido pelo 
próprio Departamento do 
Tesouro dos EUA, o que 
significa que este teria de 
pagar uma parte da conta 
para proteger os bancos. 
Mas logo na hora em que o 
governo Bush, em início de 
gestão, enfrenta o proble-
ma de como contornar um 
grande déficit orçamentá-
rio sem aumentar impos- 

tos, conforme compromis-
so que assumiu durante a 
campanha eleitoral. E a 
discussão está acesa no 
momento, com partidários 
de Bush e até membros do 
governo achando que não 
se poderá evitar um au-
mento de impostos, ainda 
que seletivo, diante do vul-
to do déficit. 

Pois bem. Nesta altura 
dos acontecimentos a Ga-
zeta Mercantil registra, na 
primeira página, em cor-
respondência de Caracas 
assinada por Cláudio Kuck, 
o seguinte: "Representan-
do os Estados Unidos está 
em Caracas o vice-pre-
sidente Dan Quayle, que, 
ao chegar, informou que o 
governo George Bush con-
sidera "inaceitável qual-
quer proposta de perdão da 
dívida que resulte em mais 
impostos para o contribuin-
t e norte-ame-
ricano". Informou ainda 
que Washington repudia 
qualquer tentativa de for-
mação de "clube de deve-
dores". 

Quem quiser que enten-
da. Porque está claro que o 
homem forte do governo 
Bush, o chanceler James 
Baker, está sendo desmen-
tido pelo vice-presidente, 
que reflete necessariamen-
te o pensamento do presi-
dente. 
Por outro lado, que go-

verno democrático é esse 
que se instala nos EUA e 
que repudia qualquer ten-
tativa de formação de "clu-
be de devedores", me-
tendo-se na vida de gover-
nos independentes, esque-
cido de que os credores têm 
o seu comitê ou clube, exa-
tamente para melhor de- 

fender os seus interesses. 
Para isso, os opositores de-
vem manter-se divididos... 

Estamos diante de uma 
dose excessiva de incompe-
tência, irrealismo e incoe-
rência. 

Seja-me permitido repe-
tir, pela enésima vez, o que 
afirmei, sob aplausos, em 
palestra proferida em Was-
hington a um auditório de 
altíssimo nível, convocado 
pelo Institute of Internatio-
nal Economics, dirigido pe-
lo acatado economista 
Fred Bergsten, e que no dia 
31 de outubro de 1984 foi pu-
blicada em separata pela 
Gazeta Mercantil: do total 
de US$ 92 bilhões da dívida 
brasileira, US$ 50 bilhões 
foram impostos de fora pa-
ra dentro e são injustos. 
Porque: 

I — Para cobrir seus défi-
cits orçamentários, o Te-
souro americano foi adqui-
rindo atabalhoadamente 
todos os dólares dis-
poníveis nos bancos, ele-
vando as taxas, que esta-
vam abaixo de 7% devido à 
abundância de petrodóla. 
res, para 20,45%. Isso re-
presentou um acréscimo de 
US$ 20 bilhões em nossas 
dívidas. Falei pessoalmen-
te com Bush e, depois, com 
o presidente Reagan, que 
levou a sério o assunto, por-
que o Tesouro passou a agir 
mais controladamente e 
dez meses depois a taxa 
baixou de 20,45 para 12%. 

II — Os países produto-
res de petróleo queixavam-
se, com razão, de que as 
"sete irmãs", que contro-
lam o comércio mundial 
desse produto, os estavam 
explorando, pois em 1971 o 
preço era de US$ 1,77 por  

barril e em 1973, de I'12 
2,77 por barril. Mas em 19.ra' 
esse preço já havia subidu 
para US$ 10,40 por barril °& 
portanto, atendidas ca, 
folga as suas reivindica! 
ções. Mas os produtoreS, 
organizados em cartel na 
OPEP, pegaram os freios 
nos dentes e foram puxan-
do os preços até US$ 38 o 
barril, quase levando a um 
colapso a economia do 
mundo livre. 

Estavam, como costu-
mamos dizer, serrando o 
galho em que se dependu-
ravam porque a ruína da 
economia livre os atingiria 
irrem edia velm ente. Pois 
bem. Em 1944, antes do tér-
mino da II Guerra, as de-
mocracias reuniram-se em 
Bretton Woods, nos EUA, e 
criaram cinco organismos 
para dar ordem à econo-
mia mundial no pós-
guerra: Fundo Monetário 
Internacional, Banco Mun-
dial, Banco Inter-
Americano, Banco de Re-
parações de Genebra e 
Conselho Econômico e So-
cial da ONU. O princípio 
básico de ação desses orga-
nismos era impedir que 
uma nação, com práticas 
de cartel ou manipulações 
cambiais, prejudicasse ou-
tra.Ora, nada mais grave do 
que treze nações, organiza-
das em cartel, prejudica-
rem fortemente 150 outras 
nações. 

O Brasil teve um acrésci-
mo de US$ 30 bilhões em 
sua dívida, diante da inex-
plicável omissão desses or-
ganismos internacionais e 
dos governos de países de-
senvolvidos por detrás de-
les. Essa responsabilidade 
é desses organismos e des- 

ses governos e, numa mesa 
de negociações, o Brasil e 
outros devedores importa- 
dores de petróleo deveriam 
pleitear uma distribuição 
dessas responsabilidades. 

Acrescentei para o audi• 
tório que me ouvia, que 
"não estava chorando so-
bre o leite derramado", 
pois em 1975 o meu jornal 
propusera ao Wall Street 
Journal, dos EUA, e ao Fi-
nancial Times, da Inglater-
ra, a promoção de um se-
minário internacional para 
alertar sobre o que iria 
acontecer. 

Os dois jornais, convida-
dos, não aceitaram, natu-
ralmente por não deseja-
rem ombrear-se com um 
órgão de país subdesenvol-
vido... 

Isso tudo expus minucio-
samente ao presidente Sar-
ney, que se entusiasmou e 
pediu-me para entender-
me com o ministro Dornel-
les. Conversei amplamente 
com este, depois com o mi-
nistro Dilson Funaro, meu 
amigo, e, finalmente, com 
o ministro Bresser Pereira. 
Todos mostraram-se im-
pressionados com os argu-
mentos que poderíamos le-
vantar para um entendi-
mento justo. Mas nada, ab-
solutamente nada, foi feito 
e fomos à moratória unila-
teral, certamente nada útil 
para a defesa dos nossos in-
teresses. 

E, assim, continua o 
chove-e-não-molha em as-
sunto de importância capi-
tal para o Brasil. 

(*) Presidente do conselho 
de administração e diretor-
responsável da Gazeta Mer-
cantil. 


